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      Introdução




      O Brasil encontra-se no rol das nações com democracias fortes e consolidadas. Por qualquer critério significativo proposto por teorias que medem o estado da arte da democracia,1 o país figura em boa posição. Se tomarmos a perspectiva histórica como exemplo, temos a democracia mais forte hoje do que no período 1946-1964, já que desde 1985 não houve qualquer tentativa de intervenção militar na política, tal como ocorreu em 1954, 1956 e 1961. Ao mesmo tempo, se tomarmos como medida o número de transferências de poder, com a posse recente da presidenta Dilma Rousseff para um segundo mandato houve mais transmissões democráticas do poder no período 1985-2015 do que em qualquer outro. Quando adotamos a perspectiva comparada, percebemos que a democracia brasileira passou por menos percalços do que as dos países vizinhos, em especial as da Argentina e do Chile. No caso argentino, diversos presidentes não conseguiram completar seu mandato, como Raúl Alfonsín e Fernando de la Rúa. Já no Chile, a Constituição pinochetista continua em vigor e ainda impõe um regime de eleição que impede sua mudança constitucional.




      Se passarmos da ótica procedimental para a perspectiva de resultados, também perceberemos que a democracia brasileira gerou nos últimos trinta anos importantes efeitos. No campo da economia, por exemplo, permitiu que estancasse a hiperinflação, aprovando uma emenda constitucional para reorganizar as finanças públicas2 e respeitando plenamente as prerrogativas do Poder Judiciário em relação à mudança das posições relativas dos agentes econômicos.




      No que diz respeito à condição social da população, o Brasil é um dos países que mais evoluíram no mundo. A pobreza diminuiu significativamente, com aproximadamente 22,5 milhões de pessoas deixando de ser pobres no país entre 2002 e 2012.3 Mesmo a desigualdade caiu muito, com a renda dos mais pobres crescendo, até 2012, de modo mais acelerado que a renda dos mais ricos. Assim, da mesma maneira que é possível afirmar que a democracia brasileira cumpriu seu papel procedimental, é possível afirmar que sua efetivação se constituiu como um mecanismo positivo de melhoria da qualidade de vida da população.




      Todos esses elementos poderiam ser resumidos em um dado maior. O Brasil aparece mais bem situado em rankings sobre a democracia do que em outros. Se tomarmos como base o ranking da revista inglesa The Economist em relação à democracia, o Brasil situa-se na trigésima posição, ao passo que em outros rankings, como o do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) ou o da corrupção, ocupa lugares inferiores. Em dezembro de 2014, o jornal Folha de S.Paulo publicou pesquisa com dados de apoio à democracia que alcançam a marca de 69%.4 Podemos afirmar, com isso, que não só a democracia brasileira é exitosa, como também que ela é aprovada pela maioria dos brasileiros.




      Apesar de todos esses dados positivos, existe hoje no país uma situação de incômodo em relação à performance da democracia. Esse incômodo se manifestou inicialmente em junho de 2013 e continua até o final de 2015 (quando o original deste livro foi finalizado) e pode ser aferido de diversas maneiras: em 2013 alguns milhões de pessoas foram às ruas protestar contra o sistema político e/ou os serviços públicos.5 Em 2014, o país se dividiu durante o processo eleitoral e a parte derrotada dos eleitores não se conformou plenamente com o resultado, realizando manifestações inéditas contra a presidenta reeleita, Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT). Ao mesmo tempo, o candidato derrotado no segundo turno, Aécio Neves, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), entrou com pedido, no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), de anulação da diplomação da presidenta, e o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso chegou a falar de ilegitimidade do resultado eleitoral; a partir do final de junho de 2015, diversos atores de oposição passaram a mencionar abertamente a possibilidade do impeachment.6 Em setembro de 2015 foi formalmente entregue ao presidente da Câmara dos Deputados um pedido de impeachment subscrito por um ex-dirigente do PT e encampado por diversos membros dos partidos da oposição, entre eles os democratas e o PSDB. O processo foi aberto em dezembro de 2015.




      Temos uma situação que classifico de impasses da democracia no Brasil.7 Por impasse, entendo uma crise de crescimento e de evolução da cultura democrática no país. Se, de um lado, todos os indicadores da prática democrática são positivos, de outro parece existir um incômodo em relação à democracia, que não chega a ser um mal-estar e está relacionado a diversos indicadores: aumento das expectativas da população em relação ao governo que não se traduziram em melhor performance8 ou em piora de indicadores da mídia9 em relação ao governo, como ocorre em todas as democracias do mundo.10




      Tal impasse está centrado em cinco elementos: os limites do presidencialismo de coalizão, isto é, a deslegitimação da forma de fazer alianças, característica da democracia brasileira desde 1994; os limites da participação popular na política, que tem crescido desde 1990 e é bem-vista pela população, mas não logra modificar sua relação com a representação; os paradoxos do combate à corrupção, que avança e revela elementos dramáticos da privatização do setor público no país, os quais terminam por deslegitimar ainda mais o sistema político; as consequências da perda de status das camadas médias que passaram a estar mais próximas das camadas populares a partir do reordenamento social provocado pela queda da desigualdade; por fim, o novo papel do Poder Judiciário na política.




      Em vista disso, é preciso considerar que a estabilização e o aprofundamento da democracia brasileira exigem que se lide rapidamente com essas questões. Indo ainda mais longe, uma nova direita ou um colapso do projeto de esquerda que governa o Brasil desde 2003 são possíveis, caso esses problemas não sejam resolvidos.




      Presidencialismo de coalizão: De fator de estabilidade a produtor de instabilidade




      O sistema político vigente no Brasil foi batizado por Sérgio Abranches, em 1988, de “presidencialismo de coalizão” e tem como principal característica eleger o presidente da República com mais votos do que seu partido recebe nas eleições para o Poder Legislativo, criando a necessidade de alianças políticas.11 Assim, para alcançar maioria no Congresso, imprescindível para a governabilidade, isto é, para a sua capacidade de aprovar suas iniciativas de lei no Congresso, o presidente começa a negociar amplo acordo político ou aliança interpartidária. Essa negociação tem como moeda de troca recursos públicos alocados no orçamento da União ou cargos distribuídos nos ministérios.




      Esse sistema pode ser visto sob duas óticas. Cientistas políticos norte-americanos, como Barry Ames, P. R. Kingstone e T. J. Power, argumentam que o sistema político brasileiro é fragmentado e caótico demais.12 Para eles, a fragmentação, a desorganização, a infidelidade partidária e a indisciplina são fenômenos recorrentes que colocam o sistema político em crise permanente.13




      Fernando Limongi e Argelina Figueiredo, importantes cientistas políticos brasileiros, mostram o elemento estabilizador desse sistema, capaz de garantir a governabilidade. A porcentagem de ministérios controlados por um partido político no governo Fernando Henrique Cardoso, durante seus dois mandatos, era exatamente igual à porcentagem de votos desse partido nas eleições para o Congresso Nacional. No caso do governo Lula, ao longo dos seus oito anos de governo, as alianças foram ainda maiores. Tanto nos governos do PSDB quanto nos do PT, as amplas coalizões criaram estabilidade, gerando um presidencialismo estável.




      É possível concordar com essa afirmação de Limongi e Figueiredo, já que tanto Fernando Henrique quanto Lula e Dilma conseguiram aprovar suas principais propostas no Congresso. No entanto, existem três limites principais instituídos pelo presidencialismo de coalizão que parecem incomodar cada vez mais os cidadãos e a opinião pública do país: os custos crescentes da fragmentação partidária; a desorganização administrativa gerada pela distribuição de cargos no governo; e a propensão à corrupção gerada pela distribuição desses cargos. Permitam-me desenvolver esses pontos.




      O sistema político brasileiro é fragmentado em razão do baixo custo de criação de novos partidos e da falta de barreiras à competição eleitoral. Os principais constrangimentos que existem para a criação de partidos no Brasil são de natureza burocrática. A legislação requer certo número de assinaturas, que a experiência tem demonstrado não ser muito difícil conseguir. A partir daí os partidos têm acesso a um conjunto de recursos sancionados publicamente, tal como tempo de propaganda eleitoral no rádio e na televisão. Ou seja, o processo de criação de um partido tem baixo custo de entrada e frequentemente é apenas um negócio cujo ápice é o acesso a cargos no Poder Executivo.




      O segundo limite do presidencialismo de coalizão é a maneira como as alianças políticas desorganizam o governo. Historicamente, os parlamentares do Congresso Nacional buscavam nomear pessoas do seu círculo de relações para cargos no Executivo. O que este fez foi tentar isolar do sistema político cargos importantes da administração pública nos períodos em que tal estratégia foi possível. Esse isolamento ou insulamento14 envolvia a ideia de blindar importantes empresas e bancos públicos das negociações de cargos públicos com o Congresso, o que funcionou bem até a democratização. No entanto, a partir de 1988, sua prática foi rompida, no governo Sarney. Desde 1994, a estabilidade do Executivo depende da nomeação de políticos para ministérios e cargos de segundo escalão.




      Quando analisamos a composição dos ministérios de 1994 a 2015, percebemos alguns fenômenos: em primeiro lugar, a profusão de ministros e ministérios. Fernando Henrique Cardoso teve 96 ministros de oito partidos. Lula teve 103 ministros de nove partidos. Dilma Rousseff deve superar as duas marcas. Vale a pena entender a natureza desorganizadora desse excesso de ministros. Ela está ligada, em primeiro lugar, à necessidade de atender as bases parlamentares do governo. Assim, alguns ministros são quase imediatamente desautorizados por sua base, como foi o caso de José Gomes Temporão no Ministério da Saúde de Lula ou de Brizola Neto no caso do Ministério do Trabalho e Emprego de Dilma. Notamos, portanto, que as trocas ocorrem porque os ministros não satisfazem de modo integral a sua base no Congresso ou simplesmente porque outros parlamentares se tornam fortes e querem o cargo. Este é o primeiro limite do presidencialismo de coalizão: a forte desorganização que impõe ao Poder Executivo.




      O segundo limite está ligado à profusão de casos de corrupção. É impossível dizer se há mais ou menos corrupção no Brasil hoje do que no período autoritário ou se os governos Lula e Dilma registram maior incidência de corrupção do que os governos Fernando Henrique Cardoso (para uma análise detalhada desse aspecto, conferir Capítulo 4).




      A corrupção é um fenômeno secreto, e as evidências sobre ela são indiretas. A maior parte dos índices que medem a corrupção é baseada na percepção sobre sua existência, que é tanto maior quanto mais a corrupção é combatida.15 No caso do Brasil, o que sabemos é que, valendo-se de um sistema de financiamento de campanhas políticas completamente deficiente, há enorme proliferação de esquemas de caixa dois. Esses esquemas têm sempre as mesmas características: licitações de grandes obras de infraestrutura são realizadas com um grupo restrito de empresas que fazem contribuições para campanhas ou financiam despesas de políticos. Porém, é impossível distinguir, entre essas despesas, aquelas que financiaram o sistema político e aquelas que foram apropriadas individualmente, fenômeno a que se dá o nome de caixa três.




      As consequências desse sistema são muito evidentes. O Brasil tem uma das piores infraestruturas entre as principais economias do mundo em desenvolvimento. As estradas brasileiras são piores do que as de países com menos arrecadação tributária na América Latina, como é caso do México, do Chile e até da Argentina. O mesmo acontece em relação a aeroportos e energia elétrica. As obras públicas, de modo geral, não são compostas por custos transparentes e são sempre aditadas, criando despesas adicionais para a economia do país e forçando o governo a construir uma estrutura cara e de qualidade duvidosa.




      O maior problema gerado por essa forma ilegal – corrupta – e ineficiente de financiamento político é a perda de legitimidade do sistema político aos olhos da cidadania. Em diversas pesquisas de opinião aplicadas por nós em 2004, 2008 e 2009, que são apresentadas neste livro, a pergunta sobre confiança nos políticos ou no sistema político recebeu sempre respostas negativas, indicando que a confiança neles é muito baixa.16




      Notou-se também que os escândalos de corrupção divulgados comprometem mais a legitimidade do PT do que a dos demais partidos. Entre os diversos motivos que podem explicar esse fenômeno está o fato de esse partido ter uma proposta de renovação política e uma ligação com movimentos sociais que combatem a corrupção. Assim, para o PT, essa forma não pública e ilegal de financiamento político está em contradição com os outros pilares do seu projeto político, entre os quais cabe destacar a inclusão social e a redução da desigualdade.




      Em parte, esse é um dos motivos da perda da capacidade de mobilização do PT, que fez com que um conjunto de movimentos mobilizatórios já não passe pelo partido. Desse modo, a reinvenção do político e a reforma do sistema político tornam-se urgentes para que possa haver a continuidade de um projeto de esquerda no Brasil, que, principalmente depois de junho de 2013, está em uma relação de tensão bastante clara com o presidencialismo de coalizão.




      A mudança no padrão de participação social




      A democracia brasileira é identificada no mundo inteiro pela marcante presença de movimentos e de atores sociais, que gerou uma forma sui generis de participação institucionalizada. O padrão de mobilização e de participação social no Brasil tem sua origem durante a democratização (1985-1988). Nesse período ocorreram três fenômenos importantes. O primeiro foi a derrota histórica da direita brasileira e a interdição da participação social, integrante de todos os projetos autoritários de poder no país (conferir Capítulo 2). Rompida a interdição, um projeto participativo, com duas dimensões integradas e complementares, veio à tona, envolvendo a perspectiva da mobilização social surgida pela primeira vez na campanha das Diretas Já, em 1984, e manifestada em outras oportunidades, como na campanha pelo impeachment do ex-presidente Collor e nas manifestações de junho de 2013.




      O segundo elemento desse projeto participativo foi o que mais se desenvolveu no Brasil democrático: a participação institucionalizada. Esse formato emergiu com a promulgação da Constituição de 1988 e com as legislações infraconstitucionais que lhe seguiram. A Assembleia Nacional Constituinte brasileira adquiriu importância devido a sua orientação participativa. Alguns entre os mais importantes movimentos da sociedade civil (saúde e reforma urbana) e outros atores sociais relevantes (Central Única de Trabalhadores – CUT – ou o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST) se juntaram à campanha para a aprovação de emendas populares.17 Este foi o primeiro momento do processo de aprofundamento democrático que criou instituições participativas nas áreas de saúde, planejamento urbano, meio ambiente e assistência social, entre outras. Ao final, a Constituinte gerou uma institucionalidade participativa que levou à criação de mais de vinte mil conselhos no Brasil.




      Os anos 1990 acabam se tornando um momento da explosão da participação social no país, no nível local, nas áreas de saúde e políticas urbanas que desencadearam formas intensas de participação. Olívio Dutra foi eleito prefeito de Porto Alegre em 1988 e inaugurou em sua gestão o orçamento participativo (OP), que se estendeu para 201 cidades.18 Ao mesmo tempo, conselhos de políticas de saúde, assistência social e criança e adolescente foram criados na maior parte dos municípios.19 A partir de 2003 surgiram as conferências nacionais no plano federal.20 Nesse período ocorreram mais de 101 conferências nacionais, com mais de seis milhões de participantes.




      Assim, é possível afirmar que o projeto político que tinha dois grandes componentes relativamente integrados entre si (a mobilização e a participação institucionalizada) passou a ter apenas um, a forma institucionalizada da participação, ainda que inicialmente tenha sido altamente exitosa. Essa estrutura foi implantada inicialmente em algumas cidades como Porto Alegre, Belo Horizonte e São Paulo21 e de lá se expandiu para as principais cidades com mais de cem mil habitantes das regiões Sul e Sudeste. Sua efetivação explica o sucesso de algumas políticas sociais22 e está presente nas significativas modificações nas políticas sociais realizadas pelo governo federal desde 2003.23 Mas também gerou alguns limites que estão perceptíveis desde junho de 2013 (conferir Capítulo 3).




      O primeiro desses limites consiste na seletividade de políticas e de atores nas administrações participativas no Brasil, que gera forte desequilíbrio entre áreas com profunda institucionalização da participação – como saúde, assistência social, segurança alimentar e criança e adolescente – e a área de infraestrutura.24 Já nas primeiras conferências nacionais foi possível notar que certas áreas de políticas sociais – a de políticas para a mulher, cultura e direitos humanos, por exemplo, conseguiram maior mobilização que as áreas tradicionais de participação. Mas tal mobilização não se expressou efetivamente nas políticas do governo federal25 e, de forma ainda mais grave, alguns atores (principalmente a juventude e a área de mobilidade urbana) acabaram completamente sub-representados na estrutura institucionalizada de participação do governo. Há um conjunto de áreas de políticas públicas pouco representadas nas formas de participação, por exemplo a área de infraestrutura, de mobilidade urbana e de transporte, que constitui um ponto de conflito entre a população, o setor privado e o governo.




      Ainda é cedo para estabelecer qual foi o significado das manifestações de junho de 2013. No entanto, sua realização teve três significados principais, dois deles seguramente questionadores do modelo de participação institucionalizada existente no Brasil. O primeiro foi o restabelecimento de uma dinâmica de separação entre mobilizações não institucionais e as institucionais. Esse elemento que caracterizou o primeiro momento da mobilização social no Brasil foi deixado de lado a partir de 2003 e voltou à tona com muita força em 2013. A principal demanda de maior participação ignorou completamente a participação institucionalizada, tal como será mostrado no Capítulo 3.




      O segundo elemento foi a ruptura do monopólio da esquerda em relação à participação. É possível afirmar que, desde a campanha das Diretas Já em 1984 e o consequente fim da interdição a manifestações públicas imposta pelo autoritarismo, a mobilização popular no Brasil ficou restrita ao campo da esquerda e dos movimentos sociais. Foram estes os grupos que se reuniram durante a campanha pelo impeachment de Collor em 1992 e durante a campanha eleitoral do PT em 1989. Foram estes também que constituíram a base da participação institucionalizada em experiências exemplares, tais como o OP de Porto Alegre e São Paulo.26 As primeiras fissuras no monopólio desse grupo sobre a participação social ocorreram durante o segundo mandato do presidente Lula, com protestos na área de meio ambiente, ligados à transposição das águas do rio São Francisco e à construção de usinas hidroelétricas na Baixa Amazônia (conferir Capítulo 2). Essas fissuras se acentuaram no governo Dilma na área de meio ambiente e avançaram para outras, como política indígena e políticas urbanas.




      As manifestações de junho de 2013 expressam o fim desse monopólio sobre a participação popular que durou quase trinta anos. Elas foram convocadas inicialmente pelo Movimento Passe Livre, de esquerda, mas rapidamente romperam os limites do grupo e alcançaram a população e a opinião pública, pluralizando e estendendo a pauta dos movimentos sociais para questões como segurança pública, qualidade dos serviços públicos, reforma política e combate à corrupção, tal como mostraremos no Capítulo 3. Por outro lado, a pluralidade da participação gerou também um segundo fenômeno que ficou bastante evidente em 2014: a volta dos setores conservadores às ruas, pela primeira vez, desde 1964. Ainda não está claro qual o fôlego dessas manifestações, mas percebemos a nova influência de uma classe média conservadora com capacidade de mobilização na política brasileira.




      Todas essas questões impõem o redesenho da mobilização social no Brasil, que precisa estar mais bem articulada com uma reforma política que amplie o papel do engajamento da sociedade no sistema político como um todo e com um projeto de ampliar a participação social, especialmente na área de infraestrutura e na de combate à corrupção. Esses são os dois pontos vulneráveis da participação social que a tornam duplamente marginalizada: o isolamento, de um lado, no campo do sistema político, e, de outro, na gestão, com a maior parte das decisões na área de infraestrutura prescindindo de qualquer engajamento da sociedade. Ambas as formas de isolamento comprometem a legitimidade da participação popular e não permitem novas agendas buscadas pelos atores sociais e cidadãos que não estão imediatamente incorporados na mobilização institucionalizada.




      Corrupção e infraestrutura: A renovação da agenda política




      O combate à corrupção é parte integrante da agenda de democratização do país formada trinta anos atrás. Ainda que não seja possível apurar o nível de corrupção do regime autoritário, é sabido que os principais padrões de corrupção – obras combinadas com grandes empreiteiras, desvios de valores substanciais em grandes obras públicas – foram estabelecidos nesse período.27




      Durante a democratização, começou a se estabelecer uma importante agenda anticorrupção, cujo momento principal foi o impeachment do ex-presidente Collor. Naquele momento, novos modelos de apropriação de recursos públicos se juntaram aos já conhecidos. Um padrão surgido nessa ocasião e que vem se mantendo é o da corrupção ligada ao financiamento de campanhas políticas. Todos os principais governos no Brasil, de FHC28 a Lula e Dilma, sofreram acusações a esse respeito.




      Desde 2003, os governos do PT fizeram duas grandes contribuições ao combate à corrupção: a primeira delas foi a expansão da Controladoria-Geral da União (CGU). Criado ainda em 2002, o órgão teve suas atribuições ampliadas ao mesmo tempo que se implementava uma concepção de controle público muito mais correta, na qual os contratos e as ações em andamento passaram a ser fiscalizados – antes de serem executados ou durante sua execução. Ainda assim, existe uma desproporção muito grande entre um excesso de regras administrativas e pouca punição criminal da corrupção no Brasil.29




      A segunda grande inovação do governo foi a que levou às operações da Polícia Federal (PF), introduzidas pelo ex-ministro Márcio Thomaz Bastos no início do governo Lula. De 2003 a 2009, o número de operações da Polícia Federal passou de 15 para 288, totalizando mais de mil até o início de 2015. Trata-se de ações integradas dessa instituição com o Ministério Público (MP) e a Receita Federal, entre outros órgãos públicos, que agem com base em graves indícios de atividades ilícitas, apreendendo recursos e executando mandados de prisão dos suspeitos.30 Essas operações são importantíssimas para coibir o principal problema relativo à impunidade no Brasil, que é uma visão inadequada da evidência criminal ligada ao flagrante e que impossibilitava a punição dos crimes de colarinho branco e corrupção.




      No entanto, seria contar metade da história não observar que, junto ao crescimento da investigação e da punição dos crimes de corrupção foram encontrados sérios indícios do envolvimento de políticos ligados ao governo e ao PT nesses crimes. Certamente, não são todos ligados ao governo; pelo contrário. Mas a incidência de casos de corrupção ligados a membros do PT – em particular, deputados com origem no estado de São Paulo – causa incômodo e compromete profundamente a imagem de um projeto político-democrático de esquerda.




      Esse processo de alguma maneira já é identificado pela opinião pública, e não por acaso o desempenho eleitoral do PT em São Paulo nas eleições de 2014 foi drasticamente afetado. O Partido dos Trabalhadores registrou nesse estado sua pior performance desde 2002; não contou com deputados entre os vinte primeiros eleitos, além de ter a sua bancada de deputados federais reduzida em cinco membros. Está evidente que existe um problema político relacionado a esquemas de corrupção pontualmente apropriados por parlamentares do PT, independentemente do esforço institucional do governo para melhorar o arcabouço da luta anticorrupção. Esse problema atinge principalmente a área de infraestrutura, que é a mais vulnerável à corrupção, justamente pela falta de participação social e de controle público.




      Desse modo, apontamos aqui um terceiro problema em relação ao modelo de democracia e sistema político vigente no Brasil desde 1985. Esse modelo não foi capaz de combater a corrupção, porque focos de desvios de recursos que fazem parte das estruturas históricas do Estado são apropriados pelos grupos políticos no poder. Somente assim podemos entender loteamentos de longo prazo de ministérios ligados à infraestrutura, como é o caso do Ministério dos Transportes, gerido pelo PMDB e pelo PR, tanto no governo FHC quanto nos governos Lula e Dilma. Da mesma forma é possível entender a reapropriação de esquemas de corrupção na Petrobras pelos governos FHC, Lula e Dilma até 2011. Na verdade, esquemas históricos de corrupção, que fazem parte da gestão do Estado brasileiro desde sempre, são reatualizados e inseridos em novos esquemas de financiamento do sistema político. Isso torna o aumento do combate à corrupção inócuo ou pelo menos parcial. Na mesma esteira, a democratização e a ampliação da área de infraestrutura se mostram pouco eficientes.




      A questão, no entanto, que passou a se colocar a partir de junho de 2013 é a de um aprofundamento da crise de legitimidade ligada aos custos de não punir devidamente os casos de corrupção. Os dados da pesquisa Ibope, que ouviu manifestantes de junho de 2013, informam que 29,9% deles participaram dos eventos em virtude do ambiente político e 24,2% afirmam que a corrupção era a principal causa de terem protestado.31 Assim, vemos uma concatenação de duas agendas na questão do combate à corrupção: de um lado, a continuidade da corrupção, em especial, vulnerabilizando o governo e seu apoio no sistema político; de outro, a redução da legitimidade, além do apoio do governo e do PT entre setores da classe média, como ficou claro nas eleições de 2014 e nas manifestações públicas de março e abril de 2015.




      Assim, a necessidade de dar um passo à frente na supressão da corrupção tornou-se decisiva e urgente para o projeto de poder hegemônico no país entre 2003 e 2014. Mas o que temos visto é que a incapacidade de ser coerente no combate à corrupção, aliada com a ruptura do monopólio da participação social, criou um polo alternativo de mobilização dos setores conservadores junto à classe média, que neste momento desestabiliza o projeto de um governo de esquerda no Brasil. Vale a pena pensar como as classes médias, velhas e novas, localizam-se nesse projeto.




      Distribuição de renda, classe média e mobilização social




      O polo mais recente das mudanças nos últimos anos está ligado às políticas distributivas. Mais uma vez, essas políticas têm origem durante o processo de democratização, entre 1985-1988, quando ficou patente a péssima distribuição de renda e, principalmente, a baixíssima universalização do acesso a direitos como saúde, educação e políticas de assistência social. Até 1988 o acesso à saúde não era possível a todos; a educação só era assegurada por lei nos quatro primeiros anos do ensino fundamental, e o Brasil estava entre os cinco piores países da América Latina em performance na área de educação. A assistência social existia como auxílio pontual aos pobres, e não como direito reconhecido pelo Estado.




      Em todas essas áreas ocorreram intensas transformações a partir da Constituição de 1988, que estabeleceu novo arranjo das políticas sociais no Brasil, a começar pela universalização da saúde, pela transformação da assistência social em direito e pela abertura de incentivos para processos de participação social. Todos esses programas sociais conjuntamente são responsáveis por uma diferenciação do Brasil em relação aos nossos congêneres sul-americanos e pelo fato de parte da dívida social brasileira ter sido paga nos últimos anos.




      Essas políticas, somadas às de transferência de renda e aos aumentos reais do salário mínimo, foram responsáveis pela queda da pobreza e da desigualdade.32 Desde 2002, tem diminuído o contingente de pobres no Brasil, comumente denominado de classe E. Entre 2002 e 2008, a classe E decresceu 12 pontos, passando de 30% para pouco mais de 18% da população. Ao mesmo tempo, a parcela de classe média definida a partir da renda per capita familiar entre R$ 300 e R$ 1.00033 mostra que a maior parcela da população brasileira se situa na assim chamada classe média desde a segunda metade da década passada.




      Independentemente das diferentes discussões sobre a classe média,34 o que interessa para a discussão proposta neste livro é como essas mudanças foram percebidas pelos diferentes estratos da população e de que modo esses setores estão se organizando a partir dessa ampla reorientação da composição social do país. O Brasil teve ao longo do século XX uma classe média atípica, forte consumidora de serviços relacionados ao trabalho e de serviços privados na área de saúde e educação, muito diferente da classe média europeia e americana, como explicaremos melhor no Capítulo 5.




      As transformações que mencionamos anteriormente, ocorridas a partir de 2003, criaram uma classe média mais similar ao padrão internacional, com capacidade de consumo, mas pouca condição de contratar serviços privados. Por outro lado, a classe média tradicional, também chamada de média/alta, foi afetada pela instituição de políticas públicas que reduziram a desigualdade e levaram à mobilidade no mercado de trabalho. Como é forte consumidora de serviços domésticos, foi afetada pelas mudanças no mercado de trabalho desses serviços. A inflação do setor de serviços subiu mais de 104% entre 2004 e 2014 e atingiu especialmente a classe média. Ao mesmo tempo, o aumento vertiginoso dos preços dos alimentos também provocou um estrago no orçamento. Mas a grande mudança que atingiu a classe média tradicional no Brasil foi uma adequação de status. Ao mesmo tempo que se vê pressionada pelo aumento dos preços no setor de serviços, está cada vez mais distante da chamada classe alta, que manteve seu padrão de consumo, e se aproxima da nova classe média, forte consumidora dos serviços públicos de saúde e educação.




      Essas transformações se articulam com a crise do presidencialismo de coalizão, os limites da participação e o combate aos desvios éticos da seguinte maneira: os setores insatisfeitos de classe média são sensíveis a um discurso que articula a gestão petista e as políticas de inclusão ao aumento da corrupção e à deslegitimação do sistema político. Dessa maneira, uma proposta de desenvolvimento da democracia e de aumento da inclusão social que tem sido exitosa desde 2003 ou até mesmo desde 1988 encontra o seu limite político na incapacidade de ampliar a participação popular e gerar um combate eficiente à corrupção.




      Esse limite político colocou a classe média tradicional contra o governo e contra o sistema político nos últimos dois anos. Refiro-me ao número de pessoas que se manifestaram em 2013 e, segundo o Ibope, têm entre 14 e 29 anos (63%), curso superior completo (43%) e renda entre dois e dez salários mínimos.35 Refiro-me também àquelas pessoas que na pesquisa Ibope de dezembro de 2014 afirmaram não estarem nada satisfeitas com a democracia brasileira. Apesar de serem apenas 22% dos entrevistados, somam 32% na região Sudeste e estão mais fortemente representadas entre os que ganham mais de dez salários mínimos, têm alta escolaridade e são jovens. Ou seja, o setor mais insatisfeito com a democracia brasileira é o dos jovens de classe média alta da região Sudeste com alta escolaridade. Refiro-me, por fim, aos manifestantes de março de 2015 na cidade de São Paulo que expressaram o mesmo perfil.




      Outros setores de classe média também estão entre os insatisfeitos nessa região. Este constitui o limite fundamental para o aprofundamento da democracia brasileira hoje: a crítica e/ou desilusão com um projeto de esquerda está se transformando em uma crítica à democracia e a um projeto político de inclusão social. A única forma de reverter o quadro é diagnosticar tal crise e superar os pontos vulneráveis. Para tanto, vale a pena começar por criticar os diagnósticos disponíveis, que parecem equivocados.




      Entendendo os impasses da democracia brasileira




      A democracia brasileira vive um impasse de crescimento no qual o sucesso de algumas políticas, como a da inclusão social, aliado a problemas em outras áreas como a do controle da corrupção e da participação popular, gerou uma base social que questiona os avanços conquistados. Essa base social, uma classe média educada e de alta renda, mas incomodada com a inclusão social e com os casos de corrupção, pode, eventualmente, gerar impasses em todo o projeto democrático e de inclusão social.




      Dois autores publicaram análises recentes sobre os eventos que pautaram a democracia brasileira nestes últimos dois anos.36 Paulo Arantes, em livro bastante erudito e muito bem informado, diagnostica os problemas da democracia brasileira como situados na tensão entre capitalismo e democracia. Para ele, as políticas de participação são, na verdade, formas de cooptação que seguem uma lógica de enfrentamento de classes assumida como verdade ad hoc.




      Foi preciso muitos mandatos, ONGs, gabinetes, administrações, universidades e, sobretudo, muito empenho sincero de trabalhadores sociais envolvidos na elaboração e aplicação das mais diversas políticas públicas para canalizar as lutas populares – como o nome indica, canalizar como se retifica um rio turbulento; esta onda participativo-governativa acabou orientando a ação direta de desobediência civil (...) na direção da prática responsável de quem faz estatutos e participa de conselhos. Ao nos despedirmos da Cidadania Insurgente seria o caso de dizer que, ao encerrar o seu ciclo, ela seria suplantada por um regime novo de cidadania regulada para o qual não temos nome, quem sabe totalmente administrada.37




      Vale a pena destrinchar alguns elementos do trecho citado para entender a análise sobre a democracia e a cidadania que introduz. Em primeiro lugar, cabe aqui uma teoria dos movimentos que é primitiva em relação à teoria dos movimentos sociais. Segundo ela, todos os movimentos são progressistas, todas as ações coletivas são do mesmo tipo e envolvem uma ruptura com o direito.38 Assim, de acordo com Arantes, a própria pacificação das favelas via Unidades de Polícia Pacificadoras (UPPs), por exemplo, “é uma doutrina contrainsurgente da pacificação”. Há aqui um tipo de teoria crítica da participação que considera a ideia da participação institucionalizada uma forma indesejada de pacificação do espaço social.39




      Ao mesmo tempo, para Arantes, todas as ações do Estado constituem formas de burocratização e dominação da ação social autônoma. Ou seja, o autor inverte a leitura da democratização brasileira. Nela, tal como mostrado em todas as seções desta introdução, há uma enorme “insurgência”, para utilizar o termo de Arantes e Holston, causada, na minha opinião, por uma falta generalizada de canais de participação e inclusão social. O êxito da democratização brasileira, na concepção de diversos cientistas políticos,40 reside fundamentalmente na capacidade que as instituições democráticas tiveram de gerar políticas sociais que permitissem a inclusão da população de baixa renda.




      Nesse sentido, não há demérito algum naquilo que os assistentes sociais ou os implementadores de políticas públicas fizeram, ou seja, integraram a população em suas políticas públicas. No entanto, Arantes parece achar que as favelas do Rio eram melhores antes das UPPs ou que o momento ideal em São Paulo foi quando o movimento dos sem teto não conseguia ter acesso a moradia nem existiam limites à especulação urbana nos planos diretores. Cada uma dessas ações é vista como parte do processo de criação da sociedade completamente administrada.41




      A análise de Arantes sobre pacificação das favelas no Rio completa-se com uma crítica à ideia de cidadania. Para o autor, existem duas formas de cidadania, a insurgente e a regulada. A cidadania é em sua origem uma maneira de mostrar que não existe apenas o mundo do trabalho na sociedade capitalista, mas uma concepção de direitos ligados ao pertencimento ao Estado nacional.42 Quando lutam por direitos, os indivíduos se insurgem ou se rebelam, o que para o autor parece ser a mesma coisa.43 Assim as manifestações de junho de 2013 são analisadas por ele em um continuum que envolve desde a paralisação geral ocorrida em São Paulo em 1917 até outras formas de rebelião.




      Para o autor, “é como se um sentimento atávico de insurgência fosse reativado no calor de um confronto cujas raízes (...) se perdem nos primórdios da urbanização capitalista”.44 Assim, há um conflito indissolúvel entre capitalismo, cidade e democracia, e as formas de gerar cidadania são apenas meios de cooptação ou regulamentação. Cabe aqui também um comentário ao uso da noção de cidadania regulada por Arantes. O termo, já clássico na ciência política brasileira desde a sua proposição por Wanderley Guilherme dos Santos, está relacionado não à questão de o direito regular a cidadania,45 algo que ele sempre faz. Santos chamou a atenção para o fato de a cidadania no Brasil ter um Estado que regulou hierarquizando as diferentes profissões e deixando importantes grupos sociais, como os trabalhadores rurais, sem proteção social por um longo tempo. Nesse sentido, nada existe de errado com a regulação legal da cidadania, desde que seja produtora de inclusão social e igualdade política.




      A visão de Arantes sobre a democracia brasileira e as manifestações de junho de 2013 tem problemas. Para ele, o lado positivo dessa mobilização popular é a retomada de uma tradição de insurgência ligada às injustiças urbanas produzidas pelo capitalismo. Os méritos da democracia brasileira mencionados anteriormente, tal como a ampliação da participação ou da confiança na democracia, são convertidos em dificuldades, já que o fim último do regime democrático é criar condições para uma rebelião popular contra as injustiças causadas pelo capitalismo.




      Já no que diz respeito aos problemas dos limites do presidencialismo de coalizão e da representação, por definição, eles são decorrentes da contrarrevolução capitalista, que tende a querer governar e administrar qualquer coisa governável, a começar pela força de trabalho.46 Ou seja, Arantes opera no campo da fé política e sua análise não nos ajuda muito se o nosso pressuposto é de que a democracia pode solucionar, através da soberania popular, os problemas apontados anteriormente.




      Por sua vez, Marcos Nobre realiza uma análise que desce aos detalhes dos problemas específicos da ordem democrática construída no Brasil nos últimos trinta anos. Ele discute não a política ou a economia especificamente, mas o que denomina de padrão de regulação mais amplo, que norteia a vida social e se expressa em uma cultura política determinada.47 Sua ideia é de que há um descompasso entre certo padrão de inclusão cidadã e o que ele chama de peemedebismo. Peemedebismo é “estar no governo, seja qual for o governo e seja qual for o partido a que se pertença, como parte de um condomínio de poder organizado sob a forma de um superbloco parlamentar”. Ainda segundo o autor, “a depender do espaço que conseguir conquistar dentro da máquina partidária a partir do capital eleitoral inicial de que partiu, o grupo organizado ganha a prerrogativa de vetar iniciativas que entenda lhe serem contrárias”.48 Depreendemos que o peemedebismo é uma aliança hegemônica para defesa de interesses associada a um sistema seletivo de vetos.




      A análise destaca algo importante sobre a política brasileira – porque, de fato, desde 1994, o Brasil é governado por supermaiorias – mas padece de um primeiro e principal problema: o autor não é capaz de integrar à sua teoria acerca do peemedebismo as fortes mudanças que o país passou desde 1988. A estabilização da moeda, a universalização do acesso à saúde e assistência social, a aprovação do Estatuto da Cidade com a agenda de estabelecer regras para a especulação de terras urbanas, a introdução do Sistema Único da Assistência Social, o SUAS, e a ampliação da proteção social são políticas importantíssimas que o modelo de Nobre não é capaz de explicar. O autor parece operar com um padrão de dessubjetivação das mudanças ou dos elementos positivos gerados pelo sistema político brasileiro. Assim, ao mesmo tempo que atribui ao peemedebismo a responsabilidade pelos vetos a políticas importantes, ou ao centrão a responsabilidade por políticas conservadoras durante a Constituinte, ele localiza em um conceito abstrato de sociedade as mudanças na Constituinte e no Legislativo que geraram uma agenda positiva que chama de social-desenvolvimentista.




      O problema mais sério da análise de Nobre não é a identificação de uma ampla coalizão como ponto de veto às mudanças estabelecido pelo sistema político, mas a redução a esse conceito de todas as ações dos governos no Brasil desde o fim do regime autoritário. Na verdade, os três poderes, Executivo, Legislativo e Judiciário, operam em lógicas mais plurais e diferenciadas, tendo capacidade tanto de se opor a essa ampla coalizão quanto de controlá-la, como é possível perceber em legislações importantes como a Desvinculação de Receitas da União (DRU), a Lei de Responsabilidade Fiscal, a criação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e do Sistema Nacional de Segurança Alimentar (Sisan), ou a decisão sobre fidelidade partidária tomada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), para ficar em algumas. Assim, a solução para o problema é desnaturalizar essa ampla coalizão, tornando o sistema político mais ativo e capaz de produzir mudanças.




      Com base no diagnóstico do peemedebismo, Nobre aborda as manifestações de junho de 2013 num continuum que vai da democratização ao impeachment de Collor até 2013. Para ele, as manifestações constituíram um rombo na blindagem peemedebista e a questão fundamental é uma revolta contra o sistema político: “ao gritar e escrever não me representa quem se manifesta não quer apenas que o sistema político mude o seu modo de funcionamento: pretende mudar o jeito como a representação política é exercida”.49 Assim, Nobre fecha integralmente o círculo ao considerar que o problema central da política brasileira é o peemedebismo, que consegue travar no sistema político os anseios de mudança que vêm da sociedade.




      Minha crítica à análise de Nobre é mais de calibragem do que de embocadura conceitual. Ele explica melhor os entraves à democracia no Brasil do que os seus sucessos, que sempre são dessubjetivizados e entendidos como concessão ao peemedebismo,50 em vez de serem compreendidos como parte de projetos políticos hegemônicos que conseguiram diversas vezes impor novos rumos à política brasileira.




      Adoto outra perspectiva, a de que a democracia no Brasil funcionou bem, seja na sua capacidade de produzir decisões, seja na sua capacidade de ampliar a inclusão social. No entanto, alcançou seu limite em razão do presidencialismo de coalizão e do ineficiente combate à corrupção. Ambos estão relacionados, mas não são a mesma coisa. No que diz respeito ao presidencialismo de coalizão, os limites são três: o aumento do custo da formação da coalizão e a crescente desorganização do Executivo; a perda de legitimidade do sistema político como um todo; e os custos crescentes de gerir esse presidencialismo de coalizão que estão caindo no colo do PT.




      No que diz respeito ao combate à corrupção, as ações e os resultados são contraditórios. Diversas ações com bons resultados no campo da corrupção foram realizadas nos últimos dez anos, e são reconhecidas pela população, que considera que o combate a esse tipo de crime aumentou. No entanto, a mesma população que tem essa percepção considera também que a incidência da corrupção aumentou e não consegue diferenciar quem são os seus sujeitos devido à forte manipulação midiática a respeito do tema. Em razão disso, é necessário deixar claro que a corrupção incide de forma igual no sistema político, em especial nos três principais partidos.




      No que diz respeito à participação popular, a questão é como torná-la mais efetiva, mais plural e mais integrada ao sistema político existente. A participação constitui um dos grandes êxitos da democratização brasileira. Para torná-la mais efetiva, no entanto, é necessário quebrar o seu isolamento em algumas áreas do governo federal, em especial a de infraestrutura, e estabelecer um programa de democratização e de controle público nesta última. Esse programa não deve estar dissociado do combate à corrupção. Para torná-lo mais integrado ao sistema político, é necessário articular melhor participação e representação popular e utilizá-lo nas arenas mais relevantes das políticas públicas. Descreverei os principais elementos desse processo no Capítulo 2.




      Por fim, cabe discutir a questão das mobilizações sociais e da base social para uma política progressista ou conservadora, aspecto principal que parece estar na agenda política brasileira desde 2013. No Capítulo 3, as manifestações de junho de 2013 são analisadas com base na ideia da desinterdição da mobilização social. Há tanto elementos progressistas quanto conservadores nas mobilizações por que passa o Brasil atualmente.




      Além disso, é preciso recuperar a base social do progressivismo, que inclui a classe média da região Sudeste – neste momento insatisfeita com os rumos do governo e/ou com uma redefinição do seu papel na estrutura social. Sem recolocar a classe média no centro de uma política progressista no país, não será possível superar os impasses da nossa democracia, que eventualmente poderão até mesmo se tornar uma crise. Para evitar que isso ocorra e continuar uma trajetória que é satisfatória, é necessário aprofundar os eixos exitosos da participação popular e do combate à corrupção, tornando o Brasil uma democracia mais participativa, mais transparente e capaz de continuar o longo processo de inclusão social derivado da nossa democratização.
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